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EMENDA A LEI ORGÂNICA N°

Acrescenta o § 11 ao art. 137 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

A Cá ara Municipal de São Paulo decreta:

......
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IMO	 Art. 1° Fica acrescentado ao art. 137 da Lei Orgânicg Município d São Paulo, o
§ 11 com a seguinte redação:

§ 11 - O projeto de lei orçamentária
especifique as ações, as obras, refor
serão realizados, individualizando-os c
principais e custos.
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Justificativa

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica objetiva acrescentar o

parágrafo 11 ao art. 137 que trata das leis de natureza orçamentária, determinando

que a proposta de lei orçamentária seja acompanhada de demonstrativo das obras,

reformas e ampliações que serão realizadas pela Municipalidade, individualizadas
11,	 por subprefeitura.

O Programa de Metas, aprovado por emenda à Lei Orgânica do Município,

determina que o titular do Poder Executivo Municipal, no prazo de noventa dias de

sua posse, deverá apresentar suas prioridades, ações estratégicas e indicadores

para cada um dos setores da Administração Pública, subprefeituras e distritos da

Cidade. Esta proposta de alteração da Lei Orgânica partiu da sociedade civil

organizada que se preocupa com a transparência da ação governamental e pelo

fortalecimento do vínculo existente entre planejamento e orçamento. O objetivo é

permitir à população a avaliação e o acompanhamento das ações obras programas

e serviços realizados pela Prefeitura do Município.

A presente proposta pretende contribuir com este processo, possibilitando

maior controle da programação orçamentária. Segundo o Professor Celso Bastos a

finalidade do orçamento "é de se tornar um instrumento de exercício

da democracia pelo qual os titulares exercem o direito, por

intermédio de seus mandatários, de só verem efetivadas as

despesas e permitidas as arrecadações tributárias que

estiverem autorizadas na lei Orçamentária (in Curso de Direito

Financeiro e de Direito - 2° Edição, Saraiva/1992, pg 74)"
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Dessa forma, o cidadão deve conhecer o volume global das despesas
projetadas pelo Governo, a fim de autorizar a cobrança dos tributos necessários
para atendê-las.

O processo de aprovação da Lei orçamentária da Cidade de São Paulo não
vem sendo realizado com todo a especificação pretendida por este projeto de
emenda, embora o Poder Legislativo e sociedade devam conhecer em detalhes todo

10 o plano de ação governamental. Esta alteração na Lei Orgânica vai contribuir para a
democratização do processo orçamentário e para a fiscalização da sociedade nas
ações governamentais.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para
aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público.

Viaduto Jacarei, n° 100— saia 307 — 3° andar - tel 3396 4063
italocardoso@camara. sp. gov.br
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO N° 001/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2009.

jillf f

Raimu is :a is a
Procurador Supervisor do etor de Pesq. e Análise Prévia

0A/SP 106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2009.

ViulAii.) &Alista
Precundcfr Leg4lativo Supervisor

cr de Pesquisa e Asssoria de Análise POvia
Oi-'keisr) n" 106.926

Pááio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - Sc' CEP01319-900 fone(11)6824-4000 www.camara.w.gov.br
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PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N2
0001/09.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, de iniciativa do Nobre Vereador
Ralo Cardoso, subscrito por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, que visa acrescentar §
11 2 ao art. 137, da Lei Orgânica do Município.

De acordo com a proposta, a lei orçamentária seria acompanhada de demonstrativo que
especificaria as ações, obras, reformas, programas e serviços a serem realizados, com
discriminação regionalizada por Subprefeituras.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A princípio, convém esclarecer questões atinentes aos instrumentos legislativos de
planejamento para uma gestão fiscal responsável, quais sejam, plano plurianual, lei de
diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual.

Sabe-se que a Constituição Federal de 1988 consagrou o orçamento programa como uma
forma de planejamento das políticas governamentais, ao instituir as leis orçamentárias (PPA,
LDO e LOA), de observância obrigatória pelos demais entes federativos, e estabelecer entre
estas, implicitamente, uma correlação existencial.

O sistema orçamentário municipal deve obediência ao quanto estabelecido nas normas
constitucionais, porquanto tais preceitos devem ser observados por toda a Administração
Pública, bem como às normas gerais previstas em lei complementar federal, que disporá
sobre finanças públicas, notadamente sobre o exercício financeiro, vigência, prazos,
elaboração e organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual, nos termos do art. 24, incisos I e II, e § 1 2 , c/c os artigos 163, inciso I e
165, § 92 , da Constituição Federal.

Dessa forma, a competência da União sobre Direito Financeiro e orçamento limita-se à
edição de normas gerais, cabendo aos Estados, Distrito Federal e Municípios a
normatização específica sobre a matéria, consideradas as peculiaridades locais.

A presente proposta, portanto, cria uma norma específica, suplementando a legislação
federal, em matéria de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e
também dos Municípios, no âmbito do seu interesse local, nos termos do art. 24, incisos I e
II c/c art. 30, incisos I e II, ambos da Carta Magna.

Nesse sentido, ensina o Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirellesl:

No âmbito da competência legislativa concorrente a mesma Constituição
reservou-a apenas à União, aos Estados e ao Distrito Federal (art. 24),
determinando (em seu §1 2) que à União cabe apenas editar normas gerais;
aos Estados permanece a competência suplementar (§2 9) e, mais, na
ausência de norma geral editada pela União esses ficam com a

1 In, Direito Municipal Brasileiro, 162 edição. Malheiros Editores: São Paulo, p. 345.
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competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (§3°),
mas a superveniência da lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (§4°).
A competência legislativa suplementar foi deferida aos Estados (art. 24, §2°) 
mas estendida também aos Municípios, aos quais compete suplementar a
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II)" (grifo nosso).

Ressalte-se, por outro lado, que inexiste óbice quanto à iniciativa legislativa da proposta, na
medida em que o art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, ao reservar ao Prefeito a
iniciativa de projetos sobre matéria orçamentária, abarca tão-somente a edição
propriamente dita dos diplomas constantes do art. 137 da Carta Local, quais sejam o próprio
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, todos na qualidade de
lei em sentido formal, não vedando a propositura de projetos contendo regras de direito

• financeiro inseridas na Lei Organizativa Municipal a serem observadas quando da edição
das leis orçamentárias pelo Poder Executivo no exercício da reserva de iniciativa que lhe é
inerente.

Denota-se, também, que no âmbito da legislação tributária, que de maneira ampla poderia
ser considerada matéria orçamentária, tendo em vista os reflexos que a criação e extinção
de tributos, instituição de isenções etc. podem causar sobre o orçamento, posiciona-se de
maneira firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 2 no sentido de que o Poder
Legislativo tem iniciativa legislativa, consoante se verifica o julgado transcrito:

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA.
INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA
GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS. LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR. RE  CONHECIDO E
PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 1988, também o
membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o
processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de índole
tributária, não mais subsistindo, em conseqüência, a restrição que
prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969.

"- A COnstituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada,
por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta
interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao
poder de instauração do processo legislativo - deve, necessariamente,
derivar de norma constitucional explicita e inequívoca. - O ato de legislar
sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de
ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração
do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do
Estado." (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

Por outro lado, o presente projeto é revestido de nítido interesse público, eis que a partir do
momento em que se busca discriminar regionalmente toda a execução orçamentária, busca-
se também garantir maior transparência ao orçamento público, facilitando sua fiscalização
pelo Legislativo e, principalmente, por qualquer cidadão interessado, bem como facilitando a
compreensão destes últimos.

2 RE 328896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09
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Sob esse aspecto, latente o interesse local versado na propositura, considerando a
dimensão geográfica e populacional do Município de São Paulo, cujo gerenciamento público
demandou a divisão da Cidade em Subprefeituras corno forma de viabilizar a administração.

Ademais, o § 11 0 que se pretende inserir é congruente com o próprio § 8° desse mesmo art.
137, da Lei Maior Local, o qual já dispõe que os projetos e atividades orçamentárias serão
individualizados de acordo com a sua localização, de sorte que o pretendido pelo referido §
11 00 é justamente adequar e esmiuçar ainda mais essa localização - agora por
regiões/Subprefeituras - facilitando a sua fiscalização e sua compreensão pelos munícipes.

Por fim, a matéria está sujeita ao quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Casa para
sua aprovação, sendo necessária a convocação de duas audiências púbiicas durante a
tramitação do presente projeto, segundo o inciso III, do § 5 0, do art. 40, e art. 41, inciso IV,

• todos da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leg i slação Participativa, 1013110

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara._;Lgov.br
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VOTO EM SEPARADO AO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 001109

De autoria do Ver. ítalo Cardoso, o PLO 001/09 visa acrescentar o § 11 ao art. 137
da Lei Orgânica, determinando que "o projeto de lei orçamentária será acompanhado
de demonstrativo que especifique as ações, as obras, reformas e ampliações,
programas e serviços que serão realizados, individualizando-se por Subprefeitura, com
as suas características principais e custos".

Em sua justificativa, o autor informa que tal iniciativa complementa o Programa de
Metas - cuja obrigatoriedade foi recentemente aprovada por este Legislativo -, vez que
permite à sociedade "maior controle de programação orçamentária".

A douta Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa exarou
parecer pela Constitucionalidade e Legalidade da presente proposta.

Vindo a esta E. Comissão, o relator apresenta relatório contrário à aprovação da
mesma, que pedimos vênia para discordar do nobre relator e emitir voto em separado
contrário ao relatório ao PLO n° 01/009, vez que, no mérito, a proposta encontra
guarita na Lei de Responsabilidade Fiscal e nos princípios Constitucionais que regem a
Administração Pública, além da Lei Orgânica do Município, que ora se pretende
emendar.

Já quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o nosso voto à aprovação do PLO n°001/09
Sala das Comissões, em OZ Oco.• 24x,o,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PARECER N 2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N 2 112009

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica Municipal, de autoria do nobre

Vereador ítalo Cardoso, visa determinar que o projeto de lei orçamentária seja

acompanhado de demonstrativo que especifique as ações, as obras, reformas e

ampliações, programas e serviços que serão realizados, individualizando-os por

Subprefeitura, com as suas características principais e custos.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, consideramos que a

propositura vem de encontro ao interesse público, eis que implica em elaboração de

relatórios com informações já previstas em legislação específica.

Com efeito, as normas que balizam as Finanças Públicas no Brasil já

estabelecem um extenso rol de demonstrativos nos projetos orçamentários, em

especial a Lei Federal n° 4.320/64 e a Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal). A Lei Orgânica do Município também já estabelece:

Art. 137 ....

§ 8° - A lei orçamentária anual identificará, individualizando-

os, os projetos e atividades, segundo a sua localização,

dimensão, características principais e custo.

Ademais, com o advento do Programa de Metas, incluído na Lei Orgânica

Municipal em 2008 e implementado em 2009, o detalhamento e acompanhamento das

ações municipais, em suas diversas dimensões de análise, entrou em nova fase.

Determina o art. 69-A, "caput", da LOMSP:

Art. 69-A O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o

Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após

sua posse, que conterá as prioridades: as ações

estratégicas, os indicadores e metas quantitativas para cada

um dos setores da Administração Pública Municipal,

Subprefeituras e Distritos da cidade, observando, no mínimo,

as diretrizes de sua campanha eleitoral e os objetivos, as

17- RELCOM
17- 00635/2010
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diretrizes, as ações estratégicas e as demais normas da lei 

do Plano Diretor Estratégico. 

Destarte, apesar das elevadas intenções do nobre Autor, a legislação vigente é 

mais do que suficiente para atender às necessidades de transparência na gestão. 

Portanto, por implicar em despesas desnecessárias, contrário_é_o, parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em p/ •04,,1- 0  

o  

Ver. Roberto Tripoli 	
_____ . . .. ■- . •_''''-,--'='_. . . .  

---- -----;-,•vehr;-ir.rã  eite 	Ver. Antonio Donato 440000/ 

Presidente 	
4.,000.„....--,,...-,k, 

Relator ......." 

Ver. Arselino Tatto 
	

Ver. Atílio Francisco 	Ver. Aurélio iguel 

Ver. Gil 

ao,  

 

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. SouA Santos 
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19. 	do 

iSilarêà ri Ou.da 
Rei. 11.095 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos da 19a 

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador Maio Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 4212011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre 

alteração do caput do artigo 10  e acresce dispositivos de lei) 

010 	O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há o adore..s .. .inscritos. Realizada a 

do audiência pública. 	 o / 09 
j Ogura — Passemos ao item seguinte. 	 un 
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É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson BarretoW7iTiOrRi 

implantação de coleta seletiva de lixo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador halo Cardoso que altera dispositivos 

da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1° da Lei 11.233/1992) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento obrigatório de merenda escolar) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 



dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 
Foitt3 	 do 

audiência pública. 	 Precwa.....01/ 	/01  
Passemos ao item seguinte. 	 L.Werv3 jun Ogura 

Re . 11.095 S)9"'",' 
- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui política de 

tarifa reduzida) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

111 	_ É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 



- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 

concessão de descontos na aliquota do IPTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

Folha na 	/ 4- 	do audiência pública. 
— 01 1q9_ 

Passemos ao item seguinte. 	 Oura  
Ru. 11.095-P%-9 

- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Veread Ëi7TãbHéT'qúëadtoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova redação 

aos artigos 8°, 10°e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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ações e trabalhando no sentido de atender essas novas di E s- 53.,..eá..i.D'e,,toda forma o §1, do 

artigo 1°, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para reciclagem 

inviabilizo tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no Município de 

São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho. 

110 	Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltório do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município de São 

Paulo e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

111 são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

I PTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse progrtilagéréégãos munícipe 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do 

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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REQUERIMENTO 07- 00034/2011 

QUEIRO, redução de interstício entre as audiências públicas, conforme 

e 	dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados: 

• 

• 

1. PLO 001/09 - halo Cardoso 

2. PLO 007/11 - 'talo Cardoso 

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira 

4. PL 042/11 - Wadih Mutran 

5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesaro 

6. PL 174110 - Gilson Barreto 

7. PL 190/02 - halo Cardoso 

8. PL 197/95 - Wadih Mutran 

9. PL 201/09 - Jooji Hato 

10. . PL 244/10 - Milton Ferreira 
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11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr. 

12. PL 309/06 - Marta Costa 

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas 

14. PL 318/10 - José Police Neto 

15. PL 374/04 - Wadih Mutran 

16.. PL 405/04 - Eliseu Gabriel 

17. PL 409/10 - Domingos Dissei 

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat 

19. PL 491/07 - Wadih Mutran 

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel 

21. PL 661/09 - Celso Jatene 

22. PL 726/01 - Wadih Mutran 
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43 NETINHO DE PAULA 

44 NOEMI NONATO " 	 

45 PAULO FRANGE 

DOMINGOS DISSEI 

DONATO 

EDIR SALES 

41 MILTON LEITE 

de interstício entre as audiências públicas. 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

so ITALO CARDOSO 

)S - Requer reduçã 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

ADO UINTAS 

ALFREDINHO 

ANIBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

ARSELINO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

I ATTILA RUSSOMANNO 

I AURÉLIO MIGUEL 

I AURÉLIO NOMURA 

33 JOSÉ FERREIRA (Z 

34 JOSÉ POLICE NET 

35 JOSÉ ROLIM 

38 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

I CARLOS APOLINÁRIO 

• VEREADORES 

ABOU ANNI 

ADILSON AMAD 

AGNALDO TIMÓTEO 

I CARLOS NEDER 	 42 NATALINI 

CELSO JATENE 

I CHICO MACE 

CLAUDINHO DE SOUZA 
e 

5 ELISEU GABRIEL 

I FLORIANO PESAR° 

r FRANCISCO CHAGAS 

GILSON BARRETO 
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so SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

62 TIA0 FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

84 USHITARO KAMIA 

55 WADIH MUTRAN 
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RF 10.651 — SGP-12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os trabalhos da 20a 
audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as inscrições para os 
pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 
Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador italo Cardoso. 
- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 
está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 
Item seguinte. PLO 07111 de autoria do nobre Vereador 'talo Cardoso. 
- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos está 
encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 
Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 

110 	_ É lido o seguinte (PL 031/2011) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Inscrito o Sr. Mario Sérgio. 
O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutanásio, sou assessor do 
Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse projeto de lei. 
Com  a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da Saúde, o 
Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem como de 
cuidadoras. 
A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à família que 
deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, estimulante e 
seguro às crianças de zero a 6 anos de vida. 
O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, avaliando a 
saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações de prevenção 
e promoção à saúde. 
Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, considerando 
que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da criança, desde a 
sua concepção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 
está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

• O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador José Police 
Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a presença do 
Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato participa estão 
na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência para fazer a 
apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com o nobre 
Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e PL 
209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvida, Sr. Presidente. Então, peço 
à assessoria a leitura do item 14. 
- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, o nobre Presidente da 
Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores introduziram 
no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado 'Minha Casa, Minha Vida' uma 
fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, tem uma 
nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em especial, ao 
reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios quando se 
tratar de regularização fundiária de interesse social. 
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O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador Chico Macena, 
intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico municipal, poderia ser 
recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos inserir na busca de 
recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação de posse àqueles 
que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em favelas e em áreas que 
ainda carecem de regularização fundiária. 
Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste momento, 
iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do Verde e 
Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que esse 
ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 
Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena realizaremos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 

• está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 
- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesara e José Police 
Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de edificações 
verticais) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra, novamente, ao 
Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — A cidade de São Paulo vem assistindo ao esvaziamento quase 
completo da região central, em especial, as edificações verticais encontram uma dificuldade 
imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram imóveis utilizados para 
atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova economia para sua 
utilização. 
A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis distritos que 
compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O esforço que 
realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1° de julho de 2010, que instituiu 
na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social da 
propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

• Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel degradado e 
lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de interesse 
social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas legislações 
urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de utilização 
social desses prédios que estão ociosos na região Central. 
Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai enfrentar uma 
restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o IPTU progressivo 
no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, no mínimo, 40% 
dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação do mercado 
popular e apenas 20% para atividade não residencial. 
Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para aquele 
proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que sofrerão 
a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa de 
readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 10  de julho deste ano. 
Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso mandato e que na 
nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região central naquilo que 
são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda não foram. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 



Folha n.26 

Do processo n° 04-0 1/2009 

Maria Tereza Affonso da Silva 

RF 10.651 — SGP-12 

está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 
Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 
"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 47 da lei 
federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano Diretor 
Estratégico". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre Presidente José 
Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil Bonduki e 
com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de lotes que 
na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 
Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote possa se 
consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções são 

• 	possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular. 
A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que dispõem os artigos 
46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu artigo 446. Tenta 
oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo um 
aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos de 
interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro. 
Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos proprietários a 
unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 
encerrada a audiência pública do PL 456/10. 
Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito obrigado, Sr. 

111 	Presidente. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. Agradeço ao 
Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos projetos. 
Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período que 
esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. Vereadores, a 
sustentação oral e o debate, foi incansável. 
Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas é que há, 
ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos cobra e, 
muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade tem. 
Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da Casa, como 
tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para que isso 
aconteça. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Passemos ao próximo item, PL 42/10. 
"Dispõe sobre a alteração do 'caput' do artigo 10  e acresce dispositivos da Lei n° 11.614, de 13 
de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel pertencente 
aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio terminal)." 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; está 

encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 
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Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 
O SR. FLORIANO PESARO — Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano 
Pesara. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre Vereador Floriano 
Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, restabelecer 
normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na cidade de São 
Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, optamos por 
transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão de uma 
metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência pública ao PL 106/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, fechamento, 
construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil quilômetros de 
passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 acidentes por dia, 
principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o número desses 
acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clínicas. Inovamos o conceito de calçada. 
Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a calçada precisava de 
reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a calçada necessitava de 
grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora não; fizemos um novo 
conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é considerada com mau 
estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só ficou um, calçada com 
sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. Havia uma multa 
significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 metros, recebia 
multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É uma multa 
pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo-benefício 

111 para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse fazer uma 
calçada nova. As vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se grandes 
acidentes. 
Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o Disque-
Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente denunciando a 
calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 
Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de calçada. Junto 
com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai ser dado como 
ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o imóvel era 
alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma nova 
redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a cidade de 
São Paulo tem 800 milhões na dívida ativa sobre cobrança de muro, passeio e limpeza. 
Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m 2; fechamento inexistente, onde não há 
muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de conservação, 300 
reais por metro linear. 
E também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e dificultando o 
acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista e pedestre, 
300 reais por equipamento. 
Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 300 acidentes 
diários na cidade de São Paulo. 
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O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-Secretário, estão 
aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador Dissei foi até 
Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as questões que ele 
colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante em que todo 
imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia rebaixada. O senhor 
está a par dessa situação? 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues também é 
conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é obrigado a 
ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, é 
totalmente irregular. 
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão irregulares. Eles 
são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você tem três 
metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por quê? Se 

• 
você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só aquele 
comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do lpiranga, eu conheço 
uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, ele queria que 
fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos disse. Os postos de 
gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 
O SR. DOMINGOS DISSE! — Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que há 
exceção. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela informação. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — E evidente que há uma exceção, se você tiver um imóvel que 
tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da proporcionalidade. 
O — O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso não foi 
identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 
R — É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o Vereador Jooji 
Hato se dedicou muito à contaminação. 
P — O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos está 

• encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Mário Sérgio. 
O SR. MÁRIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais presentes, esse 
projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento obrigatório da merenda 
escolar durante as férias. 
A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas públicas 
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municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar — os 
alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. O 
Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 
Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se faz 
necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de desnutrição. 
Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade infantil 
decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em direção ao 
consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 
O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade cognitiva, mas na 
redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada completa do 

• crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 
A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante daquela que 
chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição e conhecendo 
os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto sobre o 
sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o recesso 
escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição coletiva, 
especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou da 
recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 

110 	O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos está 
encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Douglas Amato, 
Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças. 
O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Srs. 
Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são apenas duas breves 
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considerações sobre dois PLs. 
O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do IPTU 
de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. Na verdade, a 
alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído pela planta 'genérica de 
valores. Esses valores são atribuídos levando-se em consideração várias especifiáidades locais 
dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então realmente a tributação para 
esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor venal do imóvel nesse sentido, 
por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 
Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos tributos 
municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios previdenciários. 
Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é diferente. 
Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias de aposentadorias. Para essas 
pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de venciméntó do ISS 'para pessoas 
físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 

• exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU. 
Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o adimplemento, o 
pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura pública, para se 
garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o contribuinte fizer a 
escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, também entendemos 
que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 
Agradeço a participação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão atentamente, 
mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de Finanças, nobre 
Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas. 
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não há 
oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Não há 
oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 

110 	Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não há 
oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 



Técnico P+ inistrativa 
RE: 11,325 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) 	 e folha de 
informação sob n°  .94.  Q 	O 1„ /203_3 

Maria Tereza Affonso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 



CnARA MUNICIPAL DE 

SA0 ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 3-1  

 

   

do processo n° 04- 	1 	de  2009 	, 	02 	/ 01 	p2013 

 

(a) 

 

Maria ,7 	eira 
Técnico jidministrativo 

itT 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/2013. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor -SGP21 

RF. 10.880 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 
	1 	folhas. 

ti . 0 1 4 Q0 1  
VI 
vir• 

Adri 1  e França Silva 
Consultor 	Legisl. - Botectrio 
Supervi 	Arquivo Geral - SGP-33 

Arquivado em 



• 

• 
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E ete o es iIvérIo 
RF 11.393 - SGP-33 

 



Câmara Municipal de São Paulo 
Foilu ri° 32)  do Pr n. D4 	de NI°  

El igte o ee á hiário 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00045/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Ralo Cardoso 

PDL 55/2010; PDL 14/2011, PL 555/2010, PL 66/2011, PL 116/2011, PL 
117/2011, PL 150/2011a, PL 404/2011, PL 428/2011, PL 430/2011, PL 
570/2011, PL 605/2011; PL 620/2011;PL 170/2012, PL 396/2012, PL 421/2012. 
PLO 01/2009,PLO 07/2011, PR 04/2011, PR 09/2012, PR 10/2012, 

Sala das Sessões, em 

Ver. 
Líder da B 	.0 PT 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo ha n°. 	 

do processo n° 	O  4 	de 20  C(  C> / 05  2-et  (a) 	  

 

 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ellote Lopes Sitvérlo 
RF 11.393 • SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0045/2013. 

05/03/2013 

SOLANGE RA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Leg islativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0045/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 7i 	NÇA SILVA 
Supervis 

	

	da Eq  u pe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A.de %na Cicone 
Msstente Parlarn.Vitar 

Registro 100.406  - 

• 



Segue(m) juntado(s); nesta 
datas  docu 	t (s) tubricado(s) 
sob no(s) 	...ir"' 	e 
folha de nfori 	o b • 

It44 

Rod O g 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 04-0001 de 2009, 

Papel para informação, rubrica• • omo folha n°  j idk 

02/01/2017 (a) 

RF 11 
Técnico Ad 

SG 

Rodrigo AbiFI.maz, 
RF 11.401 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 



SUPERVISÃO D.E ARQylVO-GERAL 
Requisitado em 0-q/0/201 `b 
Arquivado novamente em 42loda.00 
Com 	' 14 .**** fie. 
O Fune 

CIRO SOL PARAR 	TAIIT 
Rf. 11.329 
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